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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL – SENADOR DAVI ALCOLUMBRE. 
 

 

"Os juízes são como membros de uma ordem religiosa: é preciso 
que cada um deles seja um exemplo de virtude, se não quiser 
que os crentes percam a fé1”. 
 
“Os crucifixos que, graças a Deus, ainda se inclinam sobre as 
cabeças dos juízes nas sessões das Cortes Judiciárias, estariam 
bem melhor à sua frente, porque assim teriam, diante de si, a 
imagem da vítima mais insigne da justiça humana a lhes pedir 
contas das próprias iniquidades. Somente a consciência das 
suas próprias injustiças pode ajudar um juiz a ser mais justo”2.  

 

 

DAMARES REGINA ALVES, brasileira, divorciada, Senadora da República, 

com endereço profissional na Praça dos Três Poderes, Senado Federal, Anexo 

2, Ala Teotônio Vilela, Gabinete 04, Brasília/DF, CEP 70.165-900, inscrita no 

CPF sob o n.º 266.308.695-91, portadora do RG n.º 4.102.238, expedido pela 

SSP/DF, Título de Eleitor nº 1964.9269.0167, no regular exercício de seus 

direitos políticos, com fundamento no art. 52, II, da Constituição Federal, no art. 

39, da Lei nº 1.079/50, e art. 27, do Código Penal, vem perante V. Exa. 

apresentar 

 

DENÚNCIA COM PEDIDO DE IMPEACHMENT 

 

em face de ALEXANDRE DE MOARES, brasileiro, casado, agente público no 

exercício das funções de Ministro do Supremo Tribunal Federal, inscrito no CPF 

sob o nº 112.092.608-40, endereço desconhecido, podendo ser encontrado no 

Supremo Tribunal Federal, Edifício Anexo IIA, 3º andar, Zona Cívico-

Administrativa, CEP 70.175-900, Brasília/DF, pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos. 

  

 
1Calamandrei, Piero. Eles, os juízes, vistos por nós, os advogados, 3ª ed., Lisboa, Clássica, 1960, 
p. 264. 
2 CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. São Paulo: Servanda, 2010. p. 49 
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I - DA ADMISSIBILIDADE DA REPRESENTAÇÃO 
 

 

Os Denunciantes são Parlamentares em pleno exercício de seus 

mandatos, comprovando a legitimidade ativa para a formulação do presente 

pedido de impeachment nos termos da Constituição Federal, que confere ao 

Senado Federal a competência privativa para processar e julgar Ministros do 

Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade, como mecanismo 

essencial de freios e contrapesos, destinado a preservar a separação entre os 

Poderes; a independência institucional do Judiciário; a integridade da função 

jurisdicional; a responsabilidade política de autoridades máximas do Estado. 

Trata-se de competência indeclinável do art. 52, II, da Constituição 

Federal, cujo exercício não constitui ingerência sobre o Poder Judiciário, mas 

condição de legitimidade do próprio regime republicano. 

Seguindo a linha da admissibilidade, por certo, os pressupostos 

fundamentais contidos no art. 39, da Lei nº 1.079/50, estão reverenciados na 

presente denúncia, eis que o Denunciado se encontra em pleno exercício do 

Cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

 

II. DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO SENADO FEDERAL  
 

Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar os 

ministros do Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade, segundo 

o art. 52, inciso II, da Constituição Federal, o art. 80 da Lei nº 1.079/50, e o art. 

377, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. Constituição Federal. 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
(...)  
II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 
membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-
Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  
Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950  
Art. 80. Nos crimes de responsabilidade do Presidente da República e 
dos Ministros de Estado, a Câmara dos Deputados é tribunal de 
pronuncia e o Senado Federal, tribunal de julgamento; nos crimes de 
responsabilidade dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e do 
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Procurador Geral da República, o Senado Federal é, simultaneamente, 
tribunal de pronúncia e julgamento.  
Parágrafo único. O Senado Federal, na apuração e julgamento dos 
crimes de responsabilidade funciona sob a presidência do Presidente 
do Supremo Tribunal, e só proferirá sentença condenatória pelo voto 
de dois terços dos seus membros.  
Regimento Interno do Senado Federal  
TÍTULO X  
DAS ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS  
CAPÍTULO I  
DO FUNCIONAMENTO COMO ÓRGÃO JUDICIÁRIO  
Art. 377. Compete privativamente ao Senado Federal (Const., art. 52, 
I e II):  
(...)  
II - Processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 
membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-
Geral da União, nos crimes de responsabilidade.  
(...) 

 

III. DA OBRIGATORIEDADE EM SE DAR PROSSEGUIMENTO AO PEDIDO  
 

Cumpre esclarecer que, ao contrário do que muitos imaginam, não 

cabe ao atual presidente do Senado Federal, em caso de denúncia por crimes 

de responsabilidade em face de ministro do STF, utilizar critério de conveniência 

e oportunidade quanto à admissibilidade ou não em relação ao pedido.  

Não cabe, seja segundo o Regimento Interno do Senado, seja 

segundo a Lei nº 1079/50, que Sua Excelência, o presidente do Senado Federal, 

possa poder "achar" que “não seja o momento político para isso”, e nem que a 

Advocacia do Senado Federal tente se pronunciar sobre questões de mérito 

quanto à denúncia, querendo usurpar competências legais e impedir o 

prosseguimento do pedido.  

A Lei nº 1.079/50 é clara e objetiva, pois, preenchidos “os requisitos 

formais” delineados pelo art. 43, que estão presentes nesta denúncia, a próxima 

etapa tem que ser a do cumprimento de seu art. 44:  

 

Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950  
Art. 44. “Recebida” a “denúncia” pela “Mesa do Senado”, SERÁ “LIDA” 
no expediente da “SESSÃO SEGUINTE” e despachada a uma 
comissão especial, eleita para opinar sobre a mesma. 
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O Regimento Interno do Senado Federal também confirma isso, 

nos arts. 377 a 382. E especificamente o art. 379 remete à própria Lei nº 1079, 

enquanto que o art. 380 determina as etapas a serem cumpridas:  

 

Regimento Interno do Senado Federal  
Art. 379. Em todos os trâmites do processo e julgamento serão 
“observadas as normas prescritas na lei” reguladora da espécie.  
Art.380. Para julgamento dos crimes de responsabilidade das 
autoridades indicadas no art. 377, obedecer-se-ão as seguintes 
normas:  
I – “recebida” pela “Mesa do Senado” a autorização da Câmara para 
instauração do processo, nos casos previstos no art. 377, I, “OU” a 
“Denúncia do Crime”, nos “DEMAIS CASOS”, SERÁ o DOCUMENTO 
“LIDO” no Período do Expediente da “SESSÃO SEGUINTE”;  
[Obs. Os demais casos aqui referidos são aqueles previstos no art. 
377, II, que incluem “processar e julgar os ministros do Supremo 
Tribunal Federal”]  
II - na mesma sessão em que se fizer a leitura, será eleita comissão, 
constituída por um quarto da composição do Senado, obedecida a 
proporcionalidade das representações partidárias ou dos blocos 
parlamentares, e que ficará responsável pelo processo;  
III - a comissão encerrará seu trabalho com o fornecimento do libelo 
acusatório, que será anexado ao processo e entregue ao Presidente 
do Senado Federal, para remessa, em original, ao Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, com a comunicação do dia designado 
para o julgamento;  
IV - o Primeiro Secretário enviará ao acusado cópia autenticada de 
todas as peças do processo, inclusive do libelo, intimando-o do dia e 
hora em que deverá comparecer ao Senado para o julgamento;  
V - estando o acusado ausente do Distrito Federal, a sua intimação 
será solicitada pelo Presidente do Senado ao Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado em que ele se encontre;  
VI - servirá de escrivão um funcionário da Secretaria do Senado 
designado pelo Presidente do Senado.  

 

Como se constata então, pelo art. 380, I, do Regimento Interno do 

Senado Federal e pelo art. 44 da Lei nº 1079/50, “RECEBIDA” a DENÚNCIA pela 

“MESA DO SENADO”, ela “SERÁ LIDA” na SESSÃO SEGUINTE. “NÃO É” 

“PODERÁ SER LIDA a critério do presidente do Senado”. 

Trata-se então de DETERMINAÇÃO LEGAL, corroborada pelo 

próprio Regimento Interno do Senado Federal, a LEITURA da denúncia no 

expediente da sessão seguinte após o seu recebimento, e a eleição de uma 

comissão especial que ficará responsável pelo processo. 
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IV. SOBRE OS CRIMES PREVISTOS NA LEI Nº 1.079/50  

 

A Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, define os crimes de 

responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento. O art. 2º indica 

as penalidades:  

Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950  
Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente 
tentados, são passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação, 
até cinco anos, para o exercício de qualquer função pública, imposta 
pelo Senado Federal nos processos contra o Presidente da República 
ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal ou contra o Procurador Geral da República.  

 

O art. 3º informa que o acusado poderá responder também por 

crime comum na justiça ordinária. E esse ponto é de extrema importância, pois 

o denunciado poderá responder, ainda, por mais crimes, além dos crimes de 

responsabilidade, como ficará evidenciado nesta denúncia, já que inúmeros de 

seus procedimentos se enquadram também em outras categorias criminais, o 

que poderá levá-lo à prisão.  

 

Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950  
Art. 3º A imposição da pena referida no artigo anterior não exclui o 
processo e julgamento do acusado por crime comum, na justiça 
ordinária, nos termos das leis de processo penal.  

 

Importante registrar, ainda, que a inabilitação por “até” cinco anos 

para o exercício de qualquer função pública prevista pelo art. 2º da Lei nº 

1.079/50, foi ampliada e estabelecida “constitucionalmente” como sendo de 

“exatamente” oito anos, conforme o art. 52, parágrafo único, da Constituição 

Federal de 1988:  

 

Constituição Federal  
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
(...)  
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará 
como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a 
condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos do 
Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, 
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para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções 
judiciais cabíveis.  

 

O art. 39 da Lei nº 1.079/50 trata dos crimes de responsabilidade 

de ministros do Supremo Tribunal Federal:  

 

Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950  
PARTE TERCEIRA  
TÍTULO I  
CAPÍTULO I  
DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL  
Art. 39. São crimes de responsabilidade dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal:  
1- alterar, por qualquer forma, exceto por via de recurso, a decisão ou 
voto já proferido em sessão do Tribunal;  
2 - proferir julgamento, quando, por lei, seja suspeito na causa;  
3 - exercer atividade político-partidária;  
4 - ser patentemente desidioso no cumprimento dos deveres do 
cargo;  
5 - proceder de modo incompatível com a honra dignidade e decôro de 
suas funções. 

 

V – FATOS IMPUTADOS AO MINISTRO 

 

A conduta do Ministro Alexandre de Moraes, há muito tem se 

mostrado incompatível com o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Sua conduta ilegal na condução dos processos que envolvem os 

atos do dia 8 de janeiro de 2023 já demonstrava sua total falta de afeição às 

regras postas e seu total desprezo às garantias constitucionais. 

A imagem que o Ministro passa é a de alguém que acredita que 

está acima da lei e não deve estar submetido a qualquer sistema de controle. 

Esse cenário já era previsto e sua escalada de desmandos, por certo, resultaria 

em tudo o que o Brasil hoje vivencia. 

Antes de trazermos à luz os fatos presentes, é imperioso traçarmos 

uma breve exposição sobre o conjunto da obra de Moraes nos últimos tempos. 

Conforme noticiado pela imprensa, em matéria publicada em 12 de 

dezembro de 2025 pelo jornal BBC3, o Ministro Alexandre de Moraes teria 

 
3 https://www.bbc.com/portuguese/articles/c4g4z1n9jvdo 
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mantido ao menos quatro contatos diretos com o Presidente do Banco Central 

do Brasil, Sr. Gabriel Galípolo, com o objetivo de interceder em favor do Banco 

Master, instituição privada submetida à supervisão, apuração e deliberação no 

âmbito do Banco Central do Brasil. 

Segundo a reportagem, tais contatos incluíram ligações telefônicas 

reiteradas e encontro presencial, nos quais o Ministro teria solicitado 

informações sobre o andamento de operação envolvendo o Banco Master e 

pedido a aprovação de negócio então pendente de autorização do Banco 

Central. 

Tais interlocuções teriam ocorrido em momento de elevada 

sensibilidade institucional, marcado por divergências internas no Banco Central 

quanto à adoção de medidas mais gravosas, inclusive quanto à possibilidade de 

decretação de intervenção ou liquidação da instituição financeira, posteriormente 

efetivada após identificação de fraudes de elevada monta. 

Registre-se, ainda, que o escritório de advocacia pertencente à 

esposa do Ministro, Viviane Barci, mantinha contrato de prestação de serviços, 

no valor estratosférico de R$ 129 milhões, com o Banco Master, cujo objeto 

incluía a representação de interesses do Banco Master junto ao Banco Central 

e outros órgãos públicos, incluindo aqueles sujeitos a procedimentos fiscais, 

como o COAF, a PGFN, a Receita Federal, circunstância que agrava a 

necessidade de apuração sob a ótica do conflito de interesses e da 

impessoalidade administrativa. 

A convergência desses elementos fáticos expõe, de forma 

inequívoca, situação objetiva de conflito de interesses, na medida em que o 

Ministro Alexandre de Moraes, valendo-se do peso institucional e da influência 

inerentes ao cargo que ocupa, teria se engajado em atuação favorável a 

interesses privados específicos, em frontal tensão com os deveres de 

imparcialidade, autocontenção e probidade que devem reger, de maneira 

reforçada, a conduta de um membro da Suprema Corte.  

A expressiva dimensão econômica do contrato celebrado entre o 

Banco Master e o escritório de advocacia pertencente à esposa do Ministro, 
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somada à própria natureza dos serviços contratados — voltados à interlocução 

junto a órgãos públicos —, acentua a gravidade institucional do quadro 

delineado, tornando inafastável a necessidade de apuração rigorosa, 

transparente e independente dos fatos, sob pena de comprometimento da 

confiança pública nas instituições republicanas. 

A atuação atribuída ao Ministro consistente na realização de 

contatos diretos com o Presidente do Banco Central do Brasil para tratar de 

matéria relacionada a interesses do Banco Master, amolda-se, em tese, ao tipo 

penal da advocacia administrativa, previsto no art. 321 do Código Penal. Isso 

porque, ao valer-se do prestígio, da autoridade e da influência inerentes ao 

cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, o requerido teria 

patrocinado interesse privado específico perante a Administração Pública, 

interferindo em procedimento administrativo sensível, circunstância que 

caracteriza, ao menos em plano indiciário, o uso indevido da função pública em 

favor de terceiro. 

Assim, nota-se claramente a coexistência de atuação extrajudicial 

em favor de ente privado diante um procedimento administrativo sensível em 

curso, bem como vínculo contratual expressivo entre o ente beneficiado e a 

esposa do Ministro, impondo, assim, o reconhecimento de risco institucional 

grave, incompatível com a dignidade do cargo. 

Para incrementar ainda mais aquilo que ora expomos, na presente 

data, 1º de setembro de 2026, vieram a público novos elementos relacionados 

ao contrato de prestação de serviços advocatícios celebrado entre o escritório 

Barci de Moraes Sociedade de Advogados, dirigido pela advogada Viviane Barci 

de Moraes, esposa do Ministro Alexandre de Moraes, e Daniel Vorcaro, então 

controlador do Banco Master. 

As novas informações assumem especial relevância porque 

deixam de circunscrever a controvérsia à existência de relação contratual entre 

o escritório pertencente à esposa do Ministro e o grupo econômico de Daniel 
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Vorcaro, passando a indicar a participação pessoal do próprio Ministro Alexandre 

de Moraes na análise e edição da minuta que deu origem ao negócio jurídico4. 

Segundo documentação extraída pela Polícia Federal do aparelho 

celular de Daniel Vorcaro e revelada pela imprensa, os metadados da versão 

final da minuta contratual registram que o arquivo foi acessado e modificado por 

usuário do sistema Microsoft Office 365 identificado como “Ministro Alexandre de 

Moraes”. 

Os registros permitem, ainda, estabelecer relevante sequência 

cronológica dos acontecimentos. 

Em 11 de janeiro de 2024, Viviane Barci de Moraes encaminhou a 

Daniel Vorcaro a minuta do contrato de prestação de serviços advocatícios para 

análise. 

Quatro dias depois, em 15 de janeiro de 2024, às 21h22, Vorcaro 

devolveu o documento informando ter promovido alterações no instrumento, 

entre elas a inclusão da denominada “cláusula I.3”, e solicitou expressamente 

que fosse verificada a adequação da disposição inserida antes da assinatura do 

contrato. 

Pouco depois, às 23h04 do mesmo dia, os metadados do 

documento registram nova e última edição do arquivo por usuário identificado 

como “Ministro Alexandre de Moraes”. 

A proximidade temporal entre a devolução da minuta por Daniel 

Vorcaro, acompanhada de solicitação expressa de análise da cláusula por ele 

introduzida, e a posterior edição registrada em nome do Ministro Alexandre de 

Moraes constitui circunstância objetiva que demanda esclarecimento. 

Não se trata, portanto, apenas de vínculo contratual estabelecido 

por escritório de advocacia pertencente a familiar de Ministro do Supremo 

Tribunal Federal. Os elementos agora conhecidos indicam que o próprio 

magistrado teve acesso à minuta durante o processo de formação do contrato e 

 
4 https://g1.globo.com/politica/noticia/2026/09/01/moraes-modificou-contrato-de-r-131-milhoes-
entre-vorcaro-e-escritorio-da-esposa-do-ministro.ghtml 
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que seu usuário figura nos metadados como responsável pela última alteração 

realizada no documento antes de sua formalização. 

A participação do Ministro na análise da minuta foi, ademais, 

reconhecida pelo próprio escritório Barci de Moraes Sociedade de Advogados. 

Vide nota de imprensa5: 

 

Leia a íntegra da nota divulgada pelo escritório Barci de Moraes, da 
esposa do ministro do STF Alexandre de Moraes: 
Em virtude da abrangência do pedido de contratação de prestação de 
serviços advocatícios pelo Banco Master ao BARCI DE MORAES, o setor 
de compliance do escritório, como faz em outros casos semelhantes, 
solicitou informações ao Ministro Alexandre de Moraes, na condição de 
marido da sócia diretora do referido escritório, sobre a eventual existência 
de impedimentos legais para a contratação nos termos propostos na 
minuta contratual, tais como ações no STF sobre sua relatoria ou mesmo 
participação em julgamentos de interesse do possível cliente. Diante da 
inexistência de previsão de atuação no STF ou de qualquer impedimento 
legal, uma vez que o Ministro Alexandre de Moraes jamais julgou qualquer 
causa envolvendo o Banco Master, o contrato foi assinado e os serviços 
advocatícios devidamente prestados. 

 

Em manifestação pública, a banca afirmou que seu setor de 

compliance teria solicitado ao Ministro Alexandre de Moraes, na condição de 

marido da sócia-diretora, informações sobre eventual existência de 

impedimentos legais à contratação, inclusive acerca da existência de processos 

no Supremo Tribunal Federal sob sua relatoria ou de julgamentos dos quais 

tivesse participado envolvendo interesses do potencial cliente. 

Segundo o escritório, concluída a análise e não identificado 

impedimento, o contrato foi firmado. A explicação apresentada, contudo, torna 

ainda mais necessária a completa apuração dos fatos. 

Isso porque uma consulta destinada exclusivamente à identificação 

de eventual impedimento funcional não esclarece, por si só, por qual razão o 

usuário identificado como “Ministro Alexandre de Moraes” aparece nos registros 

eletrônicos como responsável pela edição da minuta contratual, tampouco 

esclarece quais alterações foram efetivamente promovidas no documento. 

 
5 https://g1.globo.com/politica/noticia/2026/09/01/moraes-modificou-contrato-de-r-131-milhoes-
entre-vorcaro-e-escritorio-da-esposa-do-ministro.ghtml#1 
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Mostra-se indispensável, portanto, identificar o conteúdo das 

modificações realizadas, sua extensão e eventual relação com a cláusula que 

Daniel Vorcaro havia submetido à apreciação do escritório poucas horas antes. 

A relevância institucional da questão é acentuada pela excepcional 

dimensão econômica do negócio. O instrumento estabelecia remuneração de R$ 

3 milhões líquidos mensais pelo período de 36 meses, alcançando R$ 108 

milhões líquidos e aproximadamente R$ 131 milhões em valores brutos. 

Trata-se, assim, de contrato de extraordinária expressão 

econômica celebrado pelo escritório dirigido pela esposa de Ministro do Supremo 

Tribunal Federal com grupo empresarial posteriormente submetido a graves 

investigações, circunstância que, associada aos registros técnicos agora 

conhecidos, exige a reconstrução integral da participação do magistrado na 

formação e execução dessa relação contratual. 

Os fatos tornam-se ainda mais relevantes diante das investigações 

envolvendo Daniel Vorcaro e o Banco Master e das informações posteriormente 

reveladas acerca da existência de comunicações entre Vorcaro e o Ministro 

Alexandre de Moraes. A questão submetida ao Senado Federal, portanto, não 

deve ser reduzida à atividade profissional autônoma da esposa do Ministro. 

O fato novo e institucionalmente relevante consiste na existência 

de elementos objetivos indicando a participação pessoal do próprio Ministro 

Alexandre de Moraes na análise e edição de documento relacionado a contrato 

privado de elevadíssimo valor econômico celebrado pelo escritório de sua 

esposa com Daniel Vorcaro, conforme se extrai do Relatório da Polícia Federal 

enviado ao Supremo Tribunal Federal no âmbito da PET 16.662/DF, sob a 

relatoria do Ministro André Mendonça. 
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Cabe esclarecer, mediante a obtenção e análise integral do 

documento e de seus registros eletrônicos, qual foi exatamente a extensão dessa 

participação, quais disposições foram alteradas, em que contexto as 

modificações ocorreram e se a atuação se limitou à alegada verificação de 

impedimentos ou avançou sobre aspectos jurídicos, econômicos ou negociais do 

contrato. 

Essas circunstâncias, examinadas em conjunto com os demais 

fatos relacionados à interlocução posteriormente revelada entre Alexandre de 

Moraes e Daniel Vorcaro, constituem matéria de inequívoco interesse público e 

institucional e justificam sua submissão à apreciação do Senado Federal no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 52, inciso II, da 

Constituição Federal. 

Diante da gravidade dos fatos narrados e da necessidade de 

preservar a lisura e a credibilidade das instituições, a única alternativa que resta 
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é a de se buscar a tutela jurisdicional, por meio da presente representação, a fim 

de que sejam apuradas as responsabilidades do Ministro Alexandre de Moraes 

pelos atos praticados. 

 

V.I - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE DANIEL VORCARO E O MINISTRO 

ALEXANDRE DE MORAES E DOS PEDIDOS DE INTERLOCUÇÃO 
ENVOLVENDO AUTORIDADES RESPONSÁVEIS PELA PERSECUÇÃO 
PENAL 

 

Os fatos anteriormente narrados adquirem maior relevância 

quando examinados em conjunto com outro elemento revelado pelas 

investigações relacionadas ao Banco Master: a existência de comunicações 

entre Daniel Vorcaro e o Ministro Alexandre de Moraes em período no qual o 

empresário e as instituições a ele vinculadas já enfrentavam crescente escrutínio 

de órgãos públicos. 

Segundo informações divulgadas pela imprensa a partir de relatório 

produzido pela Polícia Federal, foram identificadas mensagens atribuídas a 

Daniel Vorcaro cujo destinatário, após diligências determinadas pelo Ministro 

André Mendonça, relator das investigações relacionadas ao Banco Master no 

Supremo Tribunal Federal, teria sido identificado como o Ministro Alexandre de 

Moraes. O dado merece especial atenção porque o conteúdo dessas 

comunicações não se restringiria a assuntos de natureza pessoal ou social. 

O relatório da Polícia Federal6 sobre provas colhidas na 

investigação do escândalo do Banco Master mostram que o banqueiro Daniel 

Vorcaro trocou mensagens. Segundo o documento, as mensagens foram escritas 

pelo banqueiro no aplicativo Notas, fotografadas e enviadas pelo WhatsApp. Os 

textos, as imagens e os registros dos cinco envios foram recuperados durante a 

extração dos dados do aparelho. 

Nos textos, encaminhados entre 7h19 e 20h48 de 17 de novembro 

de 2025, o banqueiro falou sobre negociações com investidores, mencionou 

 
6 https://g1.globo.com/politica/noticia/2026/09/01/mensagens-daniel-vorcaro-alexandre-de-moraes-
relatorio-pf.ghtml 
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perguntas feitas por uma jornalista ao BRB e questionou o interlocutor sobre a 

possibilidade de “bloquear” algo. 
Vorcaro foi preso no dia seguinte, 18 de novembro, durante a 

deflagração da Operação Compliance Zero. O celular analisado pela PF foi 

apreendido no cumprimento do mandado de prisão e de uma busca pessoal. 

Na primeira mensagem, enviada às 7h19, Vorcaro disse que tentava 

antecipar a assinatura de investidores e que viajaria para buscar a adesão de 

investidores estrangeiros. Também afirmou que um assunto tratado anteriormente 

começava a “dar uma vazada”. 

"Bom dia tudo bem? 
Estou tentando antecipar os investidores aqui, e tenho chances de 
conseguir assinar e anunciar ainda hoje uma parte. E ai eu irei pra la pra 
tentar assinatura dos demais investidores estrangeiros. 
De um outro lado, acho que o tema que falamos começou a dar uma 
vazada, obviamente sem qualquer detalhes. Mas a turma do brb me 
disse que ta tendo um movimento de sacanagem do caso. E que a 
mesma jornalista de antes estava fazendo perguntas la. Se vazar algo 
sera pessimo mas pode ser um gancho pra entrar no circuito do 
processo. 
Se tiver alguma novidade vamos falar.” 

Dez horas depois, às 17h22, o banqueiro enviou uma segunda 

mensagem: “Fiz uma correria aqui pra tentar salvar. Fiz o que deu, vou anunciar 

parte da transação”. Às 17h26, Vorcaro voltou a escrever ao contato e perguntou: 

“Alguma novidade? Conseguiu ter noticia ou bloquear?”. Uma quarta mensagem foi 

enviada às 20h04: “Alguma novidade?”. A última comunicação registrada naquele 

dia ocorreu às 20h48. Vorcaro afirmou: 

 
“Foi. Seria melhor na sexta junto com os gringos mas foi o que deu pra 
fazer dentro da situação. 
Acho que pode inibir. 
Amanha começam as batidas do esteves. 
To indo assinar com os investidores de fora e estou online.” 

 

Os registros encontrados pelos investigadores no celular do 

banqueiro, e noticiado pela Revista Veja7, a conversa com o ministro do STF era 

 
7 https://veja.abril.com.br/brasil/vorcaro-questionou-moraes-sobre-fuga-do-pais-acha-que-segunda-
tenho-que-estar-fora/ 
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sobre a iminência da prisão do banqueiro, que seria ordenada pelo juiz Ricardo 

Leite 10ª Vara Federal do Distrito Federal.  

Vorcaro, que seria preso na segunda-feira seguintes ao registro 

das mensagens, segundo os investigadores, citou o juiz que ordenou sua prisão 

e consultou Moraes se “Galipolo tá sabendo”, se “conseguimos fazer algo” e, a 

última dúvida do banqueiro, se Moraes “acha que segunda já tenho que estar 

fora?”.  

De acordo com o material divulgado8, em mensagem datada de 30 

de outubro de 2025, Daniel Vorcaro teria solicitado ao interlocutor que reforçasse 

tratativas com pessoas identificadas como “Andrei” e “Paulo”, para evitar 

iniciativas prejudiciais provenientes de escalões inferiores das respectivas 

instituições. 

Segundo a Polícia Federal, as referências seriam a Andrei 

Rodrigues, Diretor-Geral da Polícia Federal, e Paulo Gonet, Procurador-Geral da 

República. 

A circunstância é particularmente relevante porque Polícia Federal 

e Procuradoria-Geral da República são precisamente instituições dotadas de 

atribuições relacionadas à investigação e à persecução penal. 

As informações divulgadas indicam, portanto, que Daniel Vorcaro 

não apenas mantinha canal de comunicação com o Ministro Alexandre de 

Moraes, mas teria utilizado esse canal para solicitar interlocução envolvendo as 

autoridades máximas da Polícia Federal e da Procuradoria-Geral da República 

em contexto relacionado às dificuldades enfrentadas pelo empresário e pelo 

Banco Master. 

Outras mensagens recuperadas pela Polícia Federal também 

indicariam comunicações acerca da situação econômica da instituição financeira 

e da busca de encontros presenciais. 

Em uma dessas comunicações, Vorcaro informou sobre medidas 

destinadas à capitalização do banco, mencionando o ingresso de centenas de 

 
8 https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2026/09/01/mensagens-vorcaro-moraes.ghtm 
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milhões de reais na instituição, providências relacionadas ao Fundo Garantidor 

de Créditos e alteração de viagem internacional para viabilizar encontro com o 

interlocutor. 

Segundo as informações tornadas públicas, a Polícia Federal 

identificou Alexandre de Moraes como destinatário dessas mensagens. 

A relevância desses elementos levou o Ministro André Mendonça 

a determinar que a Polícia Federal produzisse relatório específico reunindo as 

referências existentes no material apreendido a Alexandre de Moraes, ao 

Diretor-Geral da Polícia Federal, Andrei Rodrigues, e ao Procurador-Geral da 

República, Paulo Gonet. 

Após receber o material, o relator encaminhou a questão à 

Procuradoria-Geral da República para manifestação. 

A existência dessa providência judicial é particularmente 

significativa para a presente denúncia, pois demonstra que os fatos 

ultrapassaram o campo das conjecturas políticas ou jornalísticas e passaram a 

demandar esclarecimentos formais no âmbito da própria investigação conduzida 

perante o Supremo Tribunal Federal. 

O fato objetivamente relevante, para os fins da presente denúncia, 

consiste na existência de elementos indicando que Daniel Vorcaro mantinha 

comunicação direta com o Ministro e que, nesse contexto, teria formulado 

pedidos relacionados a autoridades que ocupavam posições centrais na Polícia 

Federal e na Procuradoria-Geral da República. 

A situação assume dimensão institucional ainda maior quando 

confrontada com os fatos descritos no capítulo anterior. 

De um lado, havia contrato de extraordinária expressão econômica 

celebrado entre o grupo empresarial ligado a Daniel Vorcaro e o escritório 

dirigido por Viviane Barci de Moraes, esposa do Ministro Alexandre de Moraes, 

prevendo remuneração que poderia alcançar aproximadamente R$ 131 milhões 

em valores brutos. 

De outro, surgiram registros eletrônicos indicando que o próprio 

Ministro teve acesso à minuta desse negócio jurídico e que usuário identificado 
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como “Ministro Alexandre de Moraes” figura nos metadados como responsável 

pela última edição do documento. 

Agora, somam-se a esses elementos comunicações 

posteriormente identificadas pela Polícia Federal nas quais Daniel Vorcaro teria 

recorrido diretamente ao Ministro Alexandre de Moraes para tratar de 

circunstâncias relacionadas à situação do Banco Master e para solicitar 

interlocução envolvendo autoridades máximas da Polícia Federal e da 

Procuradoria-Geral da República. 

A análise conjunta desses acontecimentos revela quadro 

substancialmente distinto daquele que decorreria da simples existência de 

contrato privado celebrado pelo escritório de advocacia da esposa de um 

magistrado. 

O que emerge dos elementos atualmente conhecidos é uma 

sucessão de fatos que demanda esclarecimento institucional: a celebração de 

contrato de elevada expressão econômica pelo escritório da esposa do Ministro; 

a participação pessoal do Ministro na análise da respectiva minuta; a 

manutenção de comunicação direta entre o Ministro e o empresário contratante; 

e a utilização desse canal pelo empresário para tratar de questões relacionadas 

à situação do Banco Master e solicitar interlocução envolvendo autoridades 

responsáveis pela investigação e persecução penal. 

Há, portanto, questões que deverão ser rigorosamente apuradas. 

Uma delas consiste em determinar se Alexandre de Moraes efetivamente 

praticou alguma providência, direta ou indireta, destinada a atender aos pedidos 

formulados por Daniel Vorcaro. 

Importante relacionarmos o conjunto das principais mensagens 

trocadas entre Vorcaro e o Denunciado. Abaixo estão as principais frases de 

Daniel Vorcaro direcionadas a Alexandre de Moraes em novembro de 2025, dias 

antes de sua prisão:  

Sobre o risco de prisão e fuga do país  

• 15 de novembro de 2025: “Acha que segunda já tenho que 

estar fora?”.  
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• 16 de novembro de 2025 (véspera da primeira prisão): “Você 

acha que existe alguma chance disso acontecer amanhã de manhã?”.  

Pedidos para interferir ou bloquear as investigações 

• 4 de novembro de 2025: “Médio a grave seria busca ou 

quebra de sigilo? (...) Mas pedido deferido por parte deles? Algo que dê pra 

bloquear?”.  

• 6 de novembro de 2025: “Como estamos aí? Conseguiu 

bloquear a maldade? Isso é Brasília? Sabe o tema? Está seguro ou tem que 

entrar agora urgente?”.  

• Data não especificada: “Pelo amor de Deus, veja se você 

consegue bloquear toda maldade. [...] Estou pronto pra ir em qualquer um 

explicar qualquer coisa, mas uma medida drástica agora literalmente quebra o 

banco de modo irreversível. Se puder me deixe uma mensagem após falar com 

ele.”.  

• Sobre a Polícia Federal: “Se o Andrei [Passos, diretor-geral 

da PF] conseguir atrasar pra outra semana, pois tem feriado, o banco não 

quebra. Tenta chamar ele e sensibilizar isso se achar possível.”.  

• No dia da prisão (17 de novembro de 2025): “Conseguiu ter 

notícia ou bloquear?”.  

Elogios e apelos pessoais 

• “Tudo de importante fica no seu colo! Impressionante! Mas 

seu legado pro Brasil será eterno. Tenho muito orgulho e tenho certeza que cada 

vez mais se consolidará como a pessoa mais importante do país.”.  

• “Temos só que bloquear essa sacanagem porque é muita 

gente querendo que não dê certo, ainda mais agora que estão sentindo que 

podem não conseguir. [...] Juntos em tudo. Muito obrigado por tudo.”. 

Como se vê, não é normal, tampouco razoável que um Ministro de 

nossa Suprema Corte mantenha esse nível de relacionamento com uma pessoa 

investigada por cometimento de graves crimes contra o sistema financeiro 

nacional.  
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Faz-se necessário, portanto, avaliar se a manutenção desse nível 

de interlocução com empresário economicamente vinculado ao escritório de sua 

esposa, especialmente diante de pedidos envolvendo autoridades responsáveis 

por investigações, mostra-se compatível com os deveres de independência, 

imparcialidade, dignidade, decoro e conduta irrepreensível inerentes ao 

exercício da magistratura na mais alta Corte do País. 

Cabe ao Senado Federal examinar os fatos e, mediante a instrução 

própria do processo de responsabilidade, determinar a extensão da atuação do 

Ministro, inclusive requisitando os documentos, relatórios, registros eletrônicos e 

demais elementos necessários à reconstrução integral dos acontecimentos. 

O que não se mostra institucionalmente possível é considerar 

isoladamente cada episódio quando os elementos conhecidos apontam para 

uma relação que se desenvolveu simultaneamente nos planos econômico, 

familiar e institucional. 

A sucessão dos acontecimentos — contrato milionário com o 

escritório dirigido pela esposa do Ministro, participação do próprio Ministro na 

análise da minuta, comunicações diretas com Daniel Vorcaro e pedidos do 

empresário relacionados a autoridades da Polícia Federal e da Procuradoria-

Geral da República — constitui conjunto factual suficientemente grave para 

justificar seu aprofundado escrutínio pelo Senado Federal no exercício da 

competência constitucional que lhe é atribuída. 

 

VI – FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

Cabe ao Senado Federal a competência privativa para processar e 

julgar Ministros do Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade, 

nos termos do art. 52, II, da Constituição Federal, exatamente como mecanismo 

de freios e contrapesos, destinado a preservar: a separação dos Poderes; a 

independência funcional da Suprema Corte; a integridade do exercício da 

jurisdição constitucional; a confiança pública nas instituições. 
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Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 
membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral 
da União nos crimes de responsabilidade. 

 

A presente representação insere-se nesse campo constitucional 

próprio, não versando sobre conteúdo decisório jurisdicional, mas sobre 

condutas extrajudiciais atribuídas a Ministro do STF, praticadas fora da função 

de julgar, e, portanto, plenamente sujeitas ao controle político-constitucional do 

Senado Federal. 

Nos termos do art. 39, 5, da Lei nº 1.079/1950, constitui crime de 

responsabilidade do Ministro do STF, “proceder de modo incompatível com a 

honra, dignidade e decoro de suas funções”.  

A conduta narrada, se confirmada, revela atuação extrajudicial, 

alheia à função jurisdicional, com potencial utilização da autoridade do cargo 

para interferir em órgão regulador independente, em benefício de interesse 

privado específico, o que afasta qualquer alegação de imunidade funcional. 

Para além disso, existe o risco concreto de comprometimento da 

imparcialidade administrativa, especialmente diante da existência de relação 

contratual entre o ente beneficiado e a esposa do Ministro. Bem como, um 

potencial desvio de finalidade, na medida em que a atuação extrajudicial não se 

coaduna com as atribuições constitucionais do cargo. 

A Constituição exige dos agentes públicos, especialmente dos 

membros da Suprema Corte, padrão máximo de cautela institucional, sendo 

suficiente, para fins de controle político-constitucional, a existência de indícios 

objetivos que comprometam a aparência de imparcialidade. 

Diante disso, vimos apresentar Representação pelo Crime de 

Responsabilidade, em face do Ministro Alexandre de Morares, nos termos da Lei 

1.079/50, que define os crimes de responsabilidade. 

 

VII - DA ADVOCACIA ADMINISTRATIVA E DA VIOLAÇÃO AOS DEVERES 

DA MAGISTRATURA 
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Superada a exposição dos fatos, impõe-se o exame da conduta 

atribuída ao Ministro Alexandre de Moraes, especificamente sob a ótica do crime 

de advocacia administrativa, bem como de sua compatibilidade com o regime 

jurídico próprio da magistratura.  

Afinal, o que se apresenta não é episódio marginal, mal-entendido 

protocolar ou diálogo institucional inocente. Trata-se de conduta consciente, 

reiterada e funcionalmente desviada, praticada por quem ocupa uma das 

posições mais elevadas do Estado brasileiro, com capacidade real de 

influenciar decisões estratégicas da Administração Pública. 

A advocacia administrativa, tipificada no art. 321, do Código Penal, 

não exige vantagem econômica direta nem a efetiva consumação do resultado 

pretendido. Exige, apenas, o que os fatos indicam com clareza: o patrocínio, 

direto ou indireto, de interesse privado perante órgão da Administração 

Pública, mediante o uso da condição funcional. O bem jurídico tutelado não 

é secundário; é a integridade do Estado, a separação entre o público e o privado 

e a confiança da sociedade na imparcialidade das instituições. 

 

Art. 321 – Advocacia administrativa 
Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração 
pública, valendo-se da qualidade de funcionário público: 
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa. 
Parágrafo único. Se o interesse é ilegítimo: 
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, além da multa. 

 
Quando tal conduta é praticada por um Ministro do Supremo 

Tribunal Federal, a violação assume dimensão exponencialmente mais grave. O 

STF não é um órgão qualquer: é o guardião da Constituição, a última instância 

do Poder Judiciário. A atuação extrajudicial de um de seus membros em favor 

de interesses privados específicos, junto a órgão regulador técnico como o 

Banco Central, corrompe o núcleo de legitimidade da própria Corte. 

É preciso dizer com todas as letras: não há ingenuidade 

institucional que justifique ignorar o peso de uma interlocução realizada 

por um Ministro do STF. A autoridade do cargo fala por si. Não é necessária 
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ordem formal, ameaça explícita ou comando escrito. A influência é inerente à 

função, e justamente por isso o dever de autocontenção é absoluto. Ao 

interceder, ao acompanhar, ao pressionar — ainda que sob a roupagem de 

“interlocução” — o agente rompe deliberadamente a linha que separa a 

jurisdição da advocacia de interesses privados. 

Sob a ótica da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN), 

a conduta é ainda mais reprovável. O magistrado não pode apenas ser imparcial; 

ele deve parecer imparcial. Os arts. 35 e 36, impõe conduta irrepreensível e 

vedam qualquer envolvimento com interesses estranhos à função jurisdicional. 

A intermediação de interesses econômicos relevantes perante órgão da 

Administração Pública — agravada pela existência de vínculo profissional e 

econômico direto entre o ente beneficiado e a esposa do Ministro — 

constitui violação frontal e inequívoca desses deveres. 

Não se trata, portanto, apenas de possível ilícito penal. Trata-se de 

desmoralização objetiva do regime jurídico da magistratura, de quebra de 

decoro, de desvio funcional grave e de afronta direta ao princípio republicano, 

segundo o qual o exercício do poder exige limites claros, autocontenção e 

submissão à lei. 

O contexto institucional agrava ainda mais a situação, tendo em 

vista um país marcado por forte polarização, com concentração inédita de poder 

decisório no Supremo Tribunal Federal e protagonismo crescente de seus 

Ministros na definição dos rumos políticos, administrativos e sociais do Estado, 

qualquer sinal de instrumentalização desse poder em favor de interesses 

privados é absolutamente intolerável.  

A advocacia administrativa, quando praticada por agente de alta 

hierarquia, não é desvio isolado: é sintoma de captura institucional. Pior ainda, 

quando praticada por Ministro do Supremo Tribunal Federal, transforma-se em 

risco sistêmico, pois compromete exatamente a instituição encarregada de coibir 

tais práticas. 
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Como se observa, estão presentes, portanto, de forma inequívoca, 

os pressupostos que legitimam a persecução penal e a responsabilização 

institucional: 

 

i) tipicidade, pela adequação da conduta ao art. 321 do Código 

Penal; 

ii) punibilidade, ausentes causas extintivas evidentes; 

iii) viabilidade, diante de indícios robustos de autoria e 

materialidade. 

 

A apuração rigorosa dessa conduta não é opção política, nem ato 

de conveniência, é dever jurídico e institucional. A omissão do Estado diante de 

fatos dessa magnitude significaria renúncia ao princípio da responsabilidade, 

esvaziamento da LOMAN, descrédito do Código Penal e, sobretudo, negação 

prática do ideal republicano, ações que, infelizmente, tem sido frequentes nos 

últimos anos. 

Que fique claro: NINGUÉM ESTÁ ACIMA DA LEI — nem mesmo 

quem se assenta na mais alta Corte do país. A autoridade do Supremo Tribunal 

Federal não se preserva pelo silêncio cúmplice, mas pela coragem institucional 

de reconhecer desvios e responsabilizar, quando necessário, aqueles que, em 

tese, ultrapassam os limites éticos e jurídicos do cargo que ocupam. 

 

VIII – DA NECESSIDADE DE ATUAÇÃO DO SENADO FEDERAL  

 

A Constituição da República atribuiu ao Senado Federal 

competência privativa e indeclinável para processar e julgar Ministros do 

Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade, de acordo com o art. 

52, II, da Constituição Federal, não como faculdade política discricionária, mas 

como dever institucional de garantia do equilíbrio entre os Poderes e de 

preservação da legitimidade do exercício da jurisdição constitucional. 
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A atuação do Senado, nesse contexto, não se confunde com 

ingerência indevida sobre o Poder Judiciário, tampouco representa afronta à 

independência judicial. Ao contrário, constitui instrumento estruturante do próprio 

modelo constitucional democrático, concebido para assegurar que o exercício de 

funções de elevada autoridade permaneça submetido a parâmetros de 

responsabilidade, legalidade e autocontenção institucional. 

A eventual inércia diante de fatos que indiquem, em tese, conduta 

extrajudicial incompatível com os deveres do cargo, especialmente quando 

envolvem possível interferência em órgão regulador independente e potenciais 

conflitos de interesses, acarretaria consequências institucionais relevantes, 

dentre as quais se destacam: 

a) o esvaziamento prático do sistema de freios e contrapesos, ao 

transformar a competência constitucional do Senado em prerrogativa meramente 

formal, destituída de eficácia concreta; 

b) a fragilização da confiança pública na independência e 

imparcialidade das instituições, sobretudo quando ausente resposta institucional 

proporcional à gravidade dos indícios apresentados; 

c) a consolidação de precedente incompatível com o modelo 

republicano, no qual autoridades investidas das mais altas funções estariam, na 

prática, imunes a qualquer forma de controle político-constitucional por atos 

praticados fora da função jurisdicional. 

Cumpre enfatizar que a presente representação não formula juízo 

de culpabilidade, tampouco busca antecipar conclusão sobre os fatos narrados. 

Seu objetivo é ativar o mecanismo constitucional de apuração, precisamente 

para que a matéria seja examinada sob o crivo do devido processo legal, com 

plena observância do contraditório, da ampla defesa e das garantias 

institucionais do cargo. 

Assim, a atuação do Senado Federal, ao admitir e processar a 

presente representação, não apenas se revela juridicamente legítima, como 

constitucionalmente necessária, sob pena de se esvaziar a própria lógica de 

responsabilidade que sustenta o Estado Democrático de Direito. 
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IX - DA CONDUTA MANIFESTAMENTE INCOMPATÍVEL COM A HONRA, A 

DIGNIDADE E O DECORO DO CARGO 

 

A conduta atribuída ao Ministro Alexandre de Moraes, tal como 

amplamente noticiada pela imprensa, revela quebra frontal dos deveres de 

autocontenção, imparcialidade e decoro institucional que se exigem, de forma 

reforçada, de quem ocupa uma das mais altas funções da República. 

Não se trata aqui de divergência jurídica, de inconformismo com 

decisões judiciais ou de crítica ao exercício da jurisdição. Trata-se de algo muito 

mais grave: a atuação extrajudicial ativa, reiterada e direcionada de um 

Ministro do Supremo Tribunal Federal junto a órgão regulador independente, 

com o objetivo de interceder em favor de interesse privado específico, em 

procedimento administrativo sensível e em curso. 

É absolutamente incompatível com a honra do cargo que um 

Ministro da Suprema Corte — que deveria ser guardião da Constituição e última 

instância do Estado de Direito — se valha do peso institucional de sua posição 

para buscar influenciar decisões técnicas do Banco Central do Brasil, sobretudo 

quando tais decisões envolvem instituição financeira privada, submetida a 

apurações por fraudes de grande monta. 

Mais grave ainda é o fato de que tal atuação teria ocorrido em 

paralelo à existência de vínculo contratual expressivo entre o ente privado 

supostamente beneficiado e a esposa do Ministro, Viviane Barci, circunstância 

que qualquer agente público prudente e comprometido com a moralidade 

administrativa teria tratado como causa automática de abstenção absoluta. 

A República não admite — nem pode admitir — que Ministros do 

Supremo Tribunal Federal atuem nos bastidores do Estado, longe da 

publicidade, da transparência e dos autos judiciais, para advogar interesses 

privados, ainda que sob a forma disfarçada de “interlocução institucional”, como 

tem sido a atuação do Ministro nesses últimos anos e de forma reiterada. 
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Quando isso ocorre, não está em jogo apenas a conduta individual, 

mas a credibilidade da própria Corte Suprema. 

O decoro exigido pela Lei nº 1.079/1950 não se limita à ausência 

de crimes comuns ou à formalidade de não assinar documentos administrativos. 

O decoro exige postura republicana irrepreensível, exige abstenção preventiva, 

exige que o Ministro não se coloque sequer em situação que comprometa a 

aparência de imparcialidade. 

Ao agir como teria agido — pressionando, intercedendo, 

acompanhando e solicitando providências em favor de banco privado sob 

investigação — o Ministro requerido ultrapassou limites institucionais claros, 

violando a expectativa mínima que a sociedade brasileira deposita em quem 

ocupa assento na mais alta Corte do país. 

A gravidade da conduta se acentua quando se constata que: 

• o procedimento administrativo envolvia risco sistêmico e 

fraudes bilionárias; 

• o Ministro Alexandre de Moraes se permitiu ser usado como 

interlocutor de Daniel Vorcaro junto ao Procurador-Geral da 

República e ao Diretor-Geral da Polícia Federal; 

• o Ministro Alexandre de Moraes atuou de modo inequívoco 

junto ao escritório privado de advocacia de sua esposa, 

interferindo, inclusive nos termos de contrato de prestação 

de serviços entre o mencionado escritório e as empresas de 

Daniel Vorcaro; 

• havia divergência técnica interna no órgão regulador; 

• posteriormente, confirmou-se a necessidade de liquidação 

extrajudicial da instituição; 

• e, ainda assim, houve tentativa de influência externa por 

autoridade sem qualquer atribuição legal para tanto. 
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Ora, isso não é erro de julgamento. Não é excesso retórico. Não é 

divergência institucional. Isso é conduta incompatível com a dignidade do 

cargo, nos exatos termos do art. 39, inciso V, da Lei nº 1.079/1950. 

Como parlamentar, não é possível nos silenciar diante de fatos 

dessa magnitude. O silêncio institucional, neste caso, não seria neutralidade 

— seria conivência. 

A omissão do Senado Federal diante de condutas dessa natureza 

significaria aceitar que Ministros do Supremo Tribunal Federal estejam acima de 

qualquer controle político-constitucional, o que afronta diretamente o regime 

republicano e o princípio da responsabilidade dos agentes públicos. 

O impeachment, aqui, não é revanche política, não é ataque ao 

Judiciário e não é retaliação institucional. É, antes de tudo, um dever 

constitucional, um gesto de respeito à Constituição e um recado claro à 

sociedade brasileira de que ninguém — absolutamente ninguém — está acima 

da lei, do decoro e da República. 

 

X – PEDIDOS 

 

a)  O recebimento do presente pedido de impeachment, nos 

termos do art. 39 da Lei nº 1.079/1950; 

b) A análise de admissibilidade pelo Presidente do Senado 

Federal; 

c) A instauração do processo de impeachment, com a 

formação da Comissão Especial; 

d) A requisição, se entendida necessária, de informações ao 

Banco Central do Brasil, ao Ministério Público, Polícia Federal, ao Supremo 

Tribunal Federal e a outros órgãos competentes, para instrução dos autos; 

e) O regular processamento e julgamento do feito pelo Plenário 

do Senado Federal. 

f) Pedimos, por fim, a juntada dos documentos anexos, que 

servem de lastro para a presente denúncia, comprovando a verossimilhança das 
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alegações ora expostas, reforçando o pedido deferimento de abertura do 

processo de impeachment contra o ministro Alexandre de Moraes. 

g) Apresenta-se, de início, o rol de testemunhas anexo, a 

declaração de impossibilidade de juntada das decisões judiciais proferidas pelo 

Ministro Alexandre de Moraes, que comprovam a prática de crime de 

responsabilidade, as cópias dos documentos dos denunciantes e o devido 

reconhecimento de suas assinaturas. 

Termos em que pede deferimento. 

Brasília/DF, 1 de setembro de 2026. 

Senadora Damares Alves  
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ROL INICIAL DE TESTEMUNHAS 
 
 

1 – DANIEL BUENO VORCARO, sócio do Banco Master e demais 

qualificações desconhecidas 

2 – FABIANO ZETTEL, empresário e demais qualificações 

desconhecidas. 

3 – PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, Procurador-Geral da 

República. 

4 - ANDREI AUGUSTO PASSOS RODRIGUES, Diretor-Geral da 

Polícia Federal. 

5 – FÁBIO FARIA 

6 – VIVIANE BARCI DE MORAES – na qualidade de informante. 
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DECLARAÇÃO 

 

DAMARES REGINA ALVES, brasileira, divorciada, Senadora da 

República, com endereço profissional na Praça dos Três Poderes, Senado 

Federal, Anexo 2, Ala Teotônio Vilela, Gabinete 04, Brasília/DF, CEP 70.165-

900, inscrita no CPF sob o n.º 266.308.695-91, portadora do RG n.º 4.102.238, 

expedido pela SSP/DF, Título de Eleitor nº 1964.9269.0167, no regular exercício 

de seus direitos políticos, em conformidade com o art. 43, da Lei nº 1.79/50, 

DECLARAM a impossibilidade de juntar à presente denúncia documentos 

comprobatórios que estão mantidos sob sigilo pelo Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, os quais apontam para a participação ativa Ministro Alexandre de 

Moraes nos negócios e interesses de Daniel Vorcaro tenha atuado na condição 

de julgador e que o Banco Mercantil do Brasil S/A tenha figurado como parte, do 

dia 07 de dezembro de 2011 até a presente data. 

Declara, ainda, que para dar cumprimento à exigência legal, firma-

se a presente declaração. 

Brasília/DF, 1 de setembro de 2026. 

 

 

 
DAMARES REGINA ALVES 

 
 


